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                                                                  Comunicado ao Pleno em 09-06-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O presente expediente foi protocolado neste Conselho em 19-3-10, pelo Instituto “São Pio X”, situado em Osasco/SP, solicitando Recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Osasco, que promoveu o aluno Vinícius Antunes de Castro contrariamente à decisão de Retenção do aluno que cursou o 5º ano do Ensino Fundamental em 2009, na referida Escola e não obteve média regimental (7,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (5,5), Matemática (6,5), História/Geografia (6,5), Espanhol (5,0), Artes (6,0), e Educação Religiosa (6,0), conforme extrato do boletim: 

	Disciplinas
	1º Bim.
	2º Bim.
	3º Bim.
	4º Bim.
	Média Final
	% Freq
	Resultado

	
	Nota
	Falt
	Nota
	Falt
	Nota
	Falt 
	Nota
	Falt 
	
	
	

	Ling Port
	7,5
	7
	6,0
	3
	4,5
	7
	5,0
	7
	5,5
	90
	Retido

	Matemática
	7,5
	9
	6,5
	-
	5,5
	-
	6,0
	-
	6,5
	96
	Retido

	Ed Física
	7,5
	-
	8,0
	-
	7,5
	1
	8,5
	1
	8,0
	95
	Aprovado

	Inglês
	9,0
	-
	7,0
	-
	7,0
	1
	5,5
	-
	7,0
	97
	Aprovado

	Ciências
	6,5
	3
	7,0
	-
	6,5
	-
	8,0
	-
	7,0
	97
	Aprovado

	Hist/Geog
	6,0
	6
	5,0
	-
	6,5
	-
	8,0
	-
	6,5
	95
	Retido

	Informática
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	100
	Aprovado

	Espanhol
	7,0
	1
	2,5
	-
	5,5
	1
	4,5
	2
	5,0
	90
	Retido

	Artes
	4,0
	1
	6,0
	-
	7,0
	-
	6,5
	-
	6,0
	98
	Retido

	Ed Relig
	8,0
	1
	6,0
	-
	6,5
	2
	4,5
	-
	6,0
	92
	Retido


Consta nos autos que o pai foi avisado, via telefone no dia 11-12-09, que seu filho estava retido, mas compareceu à Escola somente em 16-12-09 para retirar o Boletim, quando teve acesso às avaliações do 4º bimestre e aos professores do filho, mas se recusou a assinar os relatórios. Em retorno à Escola no dia 17-12-09, foi orientado sobre a Deliberação CEE nº 11/96 e recebeu cópia da mesma.

Em 21-12-09, os pais entraram com pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à escola.

No documento informa e alega que: 

· “ o filho estuda na escola desde 2005, com freqüência quase de 100% nas aulas e sem reprovações, “porém enfrentando um problema de saúde dito como hiperatividade percebida pela coordenação pedagógica e psicóloga da unidade escolar que nos encaminhou ao Centro Psiquiátrico do Hospital das Clínicas”.

·  ‘Foi receitado o medicamento Ritalina, mas em função de reações ao medicamento ele parou de tomá-lo, o que levou a alterações na realização de tarefas escolares e a conseqüente falta de concentração ao responder questões, mas que aguarda nova consulta médica para janeiro de 2010. 

· ‘Mesmo portador de hiperatividade, o filho participou de todas as atividades aplicadas pelas professoras, e que por “ser aluno Especial pela (sic) deficiência já citada foi discriminado conforme artigo 7º e seus incisos da Deliberação CEE nº 11/96”.
 Em 26-01-10, o Conselho de Classe se reuniu, elaborando Relatório em que mantém a Retenção do aluno e responde aos questionamentos colocados pelos pais. Confirmou que o aluno era assíduo, mas que frequentemente apresentava atrasos nas 1ªs aulas; que participou de todas as atividades escolares, porém apresentou uma postura oscilante. Em relação à hiperatividade, relatou que embora sendo solicitado desde 2006, o atendimento com especialista da área, não foi apresentado nenhum documento que comprovasse o quadro. Informou também que nas aulas de reforço, o aluno obteve 0% de freqüência, que os pais compareceram a todas as reuniões bimestrais, e receberam inúmeros comunicados “via agenda” sobre o problema de comportamento do filho em relação aos colegas. Reafirma qualidade e a seriedade e a ética do trabalho da escola, em que não há a prática da discriminação .

Em 08-02-10, os pais protocolaram na Diretoria de Ensino da Região de Osasco, Recurso contra a decisão da Escola. 

Consta um Relatório de atendimento psicológico, datado de 08-02-10, assinado pela Drª Josilda Santiago Costa Almeida, Psicóloga, em que declara que “a entrevista inicial não serve como material para diagnóstico da criança, o qual será feito posteriormente com mais dados e teses adequados”.

Em 12-02-10, Portaria da Dirigente Regional de Ensino designou Comissão de Supervisores para análise dos autos.

Em 08-03-10, a Comissão emitiu Relatório após análise dos diários de classe, planos de ensino, boletim escolar, ficha individual do aluno, e comunicados aos pais.

No Relatório, a Comissão esclareceu que ao matricular os filhos na rede privada, os pais “concordam implicitamente com a proposta pedagógica e com o regimento escolar da instituição” (gg.nn.).

Constatou que os registros demonstram que no decorrer do ano de 2009 “ao invés de família e escola se unirem como parceiras para resolver o problema do aluno, estabeleceram uma relação conflituosa”. Finalizou reconhecendo que o avanço em aprendizagem “não foi o desejável, principalmente no que tange a aquisição de habilidades e conhecimentos necessários à continuidade de estudos na série posterior, mas há que se considerar que o aluno Vinícius necessita de tratamento para controlar a sua hiperatividade e uma retenção deve ser adotada somente em casos extremos”, e teceu recomendações aos pais do aluno.

 A Comissão concluiu o Relatório com Parecer favorável à aprovação do aluno para a série subsequente.

Em despacho de 08-03-10, a Dirigente Regional de Ensino acolheu o Relatório da Comissão.

Em 15-03-10, o pai do aluno tomou ciência da decisão da Diretoria de Ensino da Região de Osasco e da decisão da Escola, de entrar com pedido de Recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino junto ao Conselho Estadual de Educação.

Na solicitação dirigida a este Colegiado (fls. 02 a 04), a Direção do Instituto “São Pio X” citou o Regimento Escolar, sobretudo os artigos referentes aos critérios de promoção/retenção.

Argumentou que a Comissão de Supervisores desconsiderou o regimento e “aventou argumentos de pura subjetividade” e que mesmo reconhecendo que o avanço em aquisição de habilidades não foi o desejável para a continuidade dos estudos, promoveu o aluno para a série seguinte. 

Encontra-se anexado ao Processo, um ofício com as “contra-razões” dos pais do aluno, protocolada na Diretoria de Ensino da Região de Osasco, em 19-03-10 e enviada a este Conselho em 24-03-10.

Constam ainda dos autos em uma pasta anexa:

· planejamento anual de disciplinas; 

· plano de recuperação; 

· presença em aulas de reforço; 

· fichas individuais de avaliação; 

· relatório de justificativa de retenção; 

· boletim dos anos  2006/2007/2008/2009; 

· diários de classe; 

· Ata do 1º Conselho de Classe 2009, presença em reunião de pais e mestres de abril/2009, anotações em agenda no período; 

· Ata do 2° Conselho de Classe, anotações em agenda e atividades feitas pelo aluno no período; 

· Ata do 3º Conselho de Classe, anotações em agenda, atividades feitas pelo aluno no período; 

· Ata do 4º Conselho de Classe, anotações em agenda, atividades feitas pelo aluno no período;
· relatórios individuais bimestrais desde 2006. 

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento Escolar é um instrumento legal que formaliza e reconhece as relações dos sujeitos envolvidos no processo educativo. É o documento administrativo e normativo de uma unidade escolar que, fundamentado na proposta pedagógica, estabelece a organização e o funcionamento da escola e regulamenta as relações entre os participantes do processo educativo. 

A aprovação desse documento pelo respectivo órgão competente significa reconhecer a legitimidade de sua aplicação.

Os Artigos 58 a 60 do Regimento da Unidade Escolar, dispõem sobre promoção e retenção:

“Art 58: Será promovido à série subseqüente ou obterá o certificado de conclusão do curso o aluno que apresentar, ao término do ano letivo, os seguintes resultados:

‘(...)

‘II – (...) que após processos de recuperação, tenha apresentado melhoria de aproveitamento, traduzida em MÉDIA ARITMÉTICA (6,0) ou (6,5), resultante dos pontos obtidos nos quatro bimestres, ouvido o Conselho de Classe: (...) a - em até 03 disciplinas no Ensino Fundamental.

‘Art 60: Os alunos que não lograrem aprovação, nos termos do artigo anterior, serão também considerados retidos, consoante as normas que se seguem: (...) II – aproveitamento traduzido em MÉDIA inferior a 6,0 em qualquer componente curricular do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

A Deliberação CEE n° 11/96, especificamente em seu artigo 8º, regulamenta que a interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria somente se justifica, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

(  atitudes discriminatórias contra o aluno;

(  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

Analisados os autos, constata-se que a tramitação do presente Recurso obedeceu aos prazos dispostos na Deliberação CEE nº 11/96, e que a retenção definida pela escola se pautou nas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção e não se constata atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. 

Finalmente destacamos que a Indicação CEE nº 12/96 dispõe que “é a equipe escolar que reúne as melhores condições para acompanhar continuamente o aluno durante todo o ano letivo e avaliar o seu desempenho global. É, portanto, na escola que devem ser resolvidas praticamente todas as questões referentes à avaliação do aluno, mediante adequada aplicação de critérios pedagógicos à variabilidade admitida nos textos legais”.

Este papel exercido pelas escolas, sempre com o zelo que o tema requer e com a atenção e acompanhamento da Supervisão de Ensino definirá de forma competente os resultados de avaliação de alunos.

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, defere-se o Recurso especial interposto pelo Instituto “São Pio X”, contra a decisão propalada pela Diretoria de Ensino da Região de Osasco, mantendo-se a posição da referida escola pela retenção do aluno Vinícius Antunes de Castro.
2.2.Envie-se cópia deste Parecer ao Instituto “São Pio X”, à Diretoria de Ensino da Região de Osasco e aos responsáveis legais pelo aluno em referência.

São Paulo, 22 de abril de 2010.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de maio de 2010.

a) Cons. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

               Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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